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MEMORANDO INTERNO

De: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
Para: Secretaria de Compras e Controle

Data: 06 de novembro de 2019. 

Ref: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento topográfico, devendo a partir deste, realizar a elaboração de projetos. 

Prezado Senhor,

Encaminhamos processo de dispensa de licitação visando à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento topográfico, devendo a partir deste, realizar a elaboração de projetos:

- arquitetônico: 

- paisagístico: 
- elétrico

- hidráulico

- de movimentação de terra

Cabendo elucidar que é de responsabilidade da contratada, a aprovação e emissão das licenças necessárias em órgãos ambientais, tais como: licença prévia, licença de instalação e outorgas para utilização da água. 

Cada projeto realizado deve conter o descritivo de forma detalhada, juntamente com os quantitativos de serviços. 

Posteriormente, depois de finalizados os projetos, a empresa deverá entregar duas vias impressas de cada projeto, mais cópia em mídia digital, em sua extensão do programa utilizado para modelagem e elaboração dos projetos. 

A contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos consiste devido a engenheira municipal não ser especializada em todas as áreas, ou seja, não desenvolve estes tipos de projetos, nem a montagem de documentação para as licenças ambientais citadas acima.
 Atenciosamente,

Vilson Antonio Buskevicz
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
Memorando interno

De: Secretaria de Compras e Controle
Para: Departamento de Contabilidade
  Comissão de Licitação


  Assessoria Jurídica


  Gabinete do Prefeito Municipal

Data: 06 de novembro de 2019.

Prezados,

Solicitamos que seja encaminhado procedimento, visando à abertura de processo de dispensa de licitação, para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento topográfico, devendo a partir deste, realizar a elaboração de projetos.
Aproveitando a oportunidade, encaminhamos aos setores competentes, para que procedam:

a) Análise da documentação pela comissão de licitação;

b) Indicação dos recursos de ordem orçamentária para assegurar o pagamento da despesa pelo Departamento de Contabilidade, no valor estimado de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais);

c) Emissão de parecer sobre a possibilidade de Dispensa de licitação pela Procuradoria Jurídica, com fulcro no Art. 24, I da Lei 8666/93; e,

d) Autorização do Prefeito Municipal para a referida contratação. 

Atenciosamente,
Abdon Sureke

Secretário de Compras e Controle
JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento topográfico, devendo a partir deste, realizar a elaboração de projetos.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por cunho a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento topográfico, devendo a partir deste, realizar a elaboração de projetos. 

Justificamos a contratação do objeto devido a necessidade da elaboração dos seguintes projetos: - arquitetônico; - paisagístico; - elétrico; - hidráulico e de movimentação de terra, sendo que cada projeto realizado deve conter o descritivo de forma detalhada, juntamente com os quantitativos de serviços

Cabendo elucidar que é de responsabilidade da contratada, a aprovação e emissão das licenças necessárias em órgãos ambientais, tais como: licença prévia, licença de instalação e outorgas para utilização da água. 

A contratação de empresa especializada para elaboração dos projetos consiste devido a engenheira municipal não ser especializada em todas as áreas, ou seja, não desenvolve estes tipos de projetos, nem a montagem de documentação para as licenças ambientais citadas acima.

O fundamento para a contratação está no artigo 24, I da Lei Federal nº. 8666/93. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do umprimento das obrigações.”
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso I da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

(...)
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente.   
No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso I do art. 24 da Lei nº 8.666/93, em razão do valor.  

III – DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas três pesquisas de preços junto a fornecedores deste segmento de mercado, sendo que a empresa  KAROLINE RAFAELA MENDES GOULART CONSULTORIA AMBIENTAL apresentado proposta de preços compatível com a realidade de mercado.

IV –  DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada neste processo para sacramentar a contratação, é:

· KAROLINE RAFAELA MENDES GOULART CONSULTORIA AMBIENTAL, inscrita no CNPJ sob o nº 29.401.447/0001-54, no valor total estimado de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais).
V – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O Art. 32 § 1º da Lei 8666/93 o qual prevê a dispensa de parte dos documentos elencados nos art. 28 a 31 da referida legislação, compreendendo: Contrato Social, RG e CPF da representante legal, CNPJ, CND Federal, CRF do FGTS e a CNDT, os quais se encontram em situação regular e hábil para a contração, na presente data. 

Virmond, 14 de novembro de 2019.

Elaine Lopes Musika

Presidente da Comissão Licitação

Paulo Augusto Mierjam

Membro

Abdon Sureke

Membro

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 64/2019-PMV

R A T I F I C A Ç Ã O   

O Prefeito Municipal de Virmond, Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de Licitação n.º 64/2019-PMV, cujo objeto é a “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento topográfico, devendo a partir deste, realizar a elaboração de projetos” e ADJUDICA o objeto a empresa: KAROLINE RAFAELA MENDES GOULART CONSULTORIA AMBIENTAL, inscrita no CNPJ sob o nº 29.401.447/0001-54, no valor total estimado de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais).
Virmond, 10 de dezembro de 2019.
Neimar Granoski
Prefeito Municipal
